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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE RIO BRANCO / AC.
Processo nº. 001.08.010375-9

REAL SEGUROS S/A, Empresa Seguradora já devidamente qualificada nos autos em epígrafe, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove JOSÉ RIBAMAR BATISTA DA SILVA, vem, inconformada com a respeitável sentença de fls., interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo, com regular processamento e posterior envio à Câmara Cível.

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de Direito. 

Nestes Termos,

Pede Deferimento.
Rio Branco, 08 de Junho de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

  OAB/RJ 113.815   

OAB/RJ 114.089

Alexandrina Melo de Araujo 

OAB/AC 401
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE RIO BRANCO / AC.
PROCESSO Nº. 001.08.010375-9
APELANTE: REAL SEGUROS S/A
APELADO: JOSE RIBAMAR BATISTA DA SILVA
EGRÉGIO CONSELHO,
DA TEMPESTIVIDADE

Inicialmente, cumpre à Apelante esclarecer que a Douta sentença de fls., foi publicada no Diário Oficial em 25/05/2009 (segunda-feira).
Desta forma, o termo a quo para interposição do presente recurso se deu no dia 26/05/2009 (terça-feira), e o seu final dar-se-á em 09 de Junho do corrente ano (terça-feira). Interposto nesta data, inquestionável sua tempestividade.
DA SÍNTESE DA LIDE

Alega o Apelado em sua peça vestibular, ter sido vítima de acidente automobilístico ocorrido em 24/01/2008, tendo restado inválido permanentemente, em razão de suposta debilidade permanente no membro inferior direito.

Sustenta nunca ter recebido qualquer indenização a título de Seguro Obrigatório DPVAT.

Assim, acreditando fazer jus ao pagamento da referida indenização, no montante de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais), ajuizou a presente ação em face da Ré, ora Apelante.

Devidamente intimada dos termos da presente, a Apelante apresentou Contestação pugnando, integralmente, o pleito autoral.

No entanto, com a devida venia, a respeitável sentença não distribuiu Justiça às partes, sendo sua reforma medida que se impõe, conforme a Apelante demonstrará mais adiante.

DA RESPEITÁVEL DECISÃO ATACADA

O MM. Juiz monocrático, após a devida instrução processual, achou por bem julgar a presente demanda da seguinte forma:

“(...)JULGO PROCEDENTE o pedido da parte autora para condenar a parte ré no pagamento da importância de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais), corrigido monetariamente pelo índice INPC desde a data do sinistro ( 24.1.2008, mais juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do artigo 406, do novo Código Civil, combinado com o artigo 161, § 1º, do CTN, a partir da citação de fls.58 (14.5.2009). Ante a sucumbência, condeno a parte ré no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, estes fixados, com esteio no artigo 20, § 3º, do CPC, em 15% (quinze por cento) sobre o valor da condenação (...)”.

Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a respeitável sentença, ora guerreada, merece pronta reforma, pelas razões de fato e de Direito a seguir aduzidas. 

Assim, prosseguimos, para que ao final seja dado provimento ao recurso ora interposto, por ser decisão da mais lídima e irretorquível Justiça!

DAS RAZÕES DE RECURSO

NO MÉRITO

Antes de adentrar ao mérito da questão, esclarece a Apelante que em consulta ao Sistema MEGADATA Computações, sistema responsável pelo registro de todos os processos administrativos relativos à regulação de sinistros, constatou que o Apelado jamais requereu administrativamente, qualquer quantia relativa à indenização por invalidez permanente, sendo certo que se tivesse o feito, a Apelante, ou qualquer outra Seguradora conveniada, teria efetuado o pagamento, em consonância com o grau de comprometimento da sinistrada e com a legislação pertinente.

O Ilustre Magistrado singular condenou a Apelante ao pagamento de R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais).

No entanto, em que pese o entendimento do douto Juízo monocrático, a respeitável sentença carece de pronta reforma, razão pela qual prossegue a Apelante em suas argumentações.

DO VALOR INDENIZÁVEL NO CASO DE INDENIZAÇÃO

POR INVALIDEZ PERMANENTE
Frisa-se o disposto no art. 8º da Lei 11.482/07, que modificou os valores previstos no art. 3º, da Lei 6.194/74, donde se depreende:

Art. 8o  Os arts. 3o, 4o 5o e 11 da Lei no 6.194, de 19 de dezembro de 1974, passam a vigorar com as seguintes alterações:

"art. 3o  Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2o compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência médica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

I - R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos) - no caso de morte;

II - ATÉ R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais) - no caso de invalidez permanente; e

III - até R$ 2.700,00 (dois mil e setecentos reais) - como reembolso à vítima - no caso de despesas de assistência médica e suplementares devidamente comprovadas.

(...)."

Assim, é de clareza cristalina, que o valor devido no caso de invalidez permanente, parcial ou total, é de ATÉ R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos Reais). 

Destaque-se, por oportuno, entendimento exprimido pelo DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRÂNSITO
, acerca da matéria em tela. Vejamos:

”1.1. Coberturas

O Seguro DPVAT oferece três coberturas:

· MORTE decorrente de acidente envolvendo veículos automotores de via terrestre ou cargas transportadas por esses veículos. 

· INVALIDEZ PERMANENTE TOTAL OU PARCIAL decorrente de acidente envolvendo veículos automotores de via terrestre ou cargas transportadas por esses veículos. O valor da indenização é calculado com base no percentual de invalidez permanente enquadrado na tabela de Normas de Acidentes Pessoais. Para esse efeito, leva-se em consideração o laudo médico emitido ao fim do tratamento e, conforme a necessidade, o laudo pericial. 

· DESPESAS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E SUPLEMENTARES (DAMS) decorrentes de tratamento realizado, sob orientação médica, por motivo de acidente envolvendo veículos automotores de via terrestre ou por cargas transportadas por esses veículos. A cobertura de DAMS prevê o reembolso de despesas devidamente comprovadas.” (g.n.).
Cumpre-se destacar ainda, que o Legislador foi patente, não fixando o valor em R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos Reais), como no caso de indenização por morte, previsto no inciso I do dispositivo legal supra.

Ora Exa., se o Legislador quisesse asseverar que o valor de indenização devido no caso de invalidez permanente fosse de exatamente R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos Reais), o teria feito expressamente, explanando tal feito na letra da lei.

Reitera incansavelmente a Apelante que, ao se abster de tal ato, mostra-se limpidamente que o valor de indenização devido é abstrato, que flutua no campo entre nenhum até R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos Reais), ou seja, não há que se falar em pagamento integral, sendo certo que deverá ser respeitado o grau de invalidez do Apelado.

Por fim, ressalta mais uma vez a Apelante que o valor devido ao Recorrido já foi quitado em sua integralidade, quando do pagamento administrativo. 

Por todo o exposto, requer a Apelante seja dado PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO DE APELAÇÃO, para que essa Egrégia Turma Recursal digne-se a reformar in totum a respeitável sentença ora recorrida, julgando improcedente a pretensão autoral.

DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS

Apenas por amor ao debate, a Apelante vem expor o que se segue.
Há que se ressaltar que o Apelado é beneficiária da Gratuidade de Justiça, haja vista a Lei 1.060/50.
Porém, o mesmo dispositivo legal determina que no caso de vencedor o beneficiário da Justiça Gratuita, ou seja, no caso em tela, o Apelado, o montante de honorários advocatícios a ser pago pelo vencido, deve respeitar o patamar máximo de 15% (quinze por cento). Vejamos:

“Art. 11. Os honorários de advogados e peritos, as custas do processo, as taxas e selos judiciários serão pagos pelo vencido, quando o beneficiário de assistência for vencedor na causa.

§ 1º. Os honorários do advogado serão arbitrados pelo juiz até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o líquido apurado na execução da sentença.

(...).”

Ressalte-se, oportunamente, o art. 20, § 3º do Código de Processo Civil, donde se depreende que o percentual máximo permitido, em casos de “fácil” instrução, por ser matéria de direito, é de 3% (três por cento):

“(...) § 3o - Os honorários serão fixados entre o mínimo de dez por cento (10%) e o máximo de vinte por cento (20%) sobre o valor da condenação, atendidos: (Redação dada pela Lei n.º 5.925, de 1º.10.1973)
a) o grau de zelo do profissional;

b) o lugar de prestação do serviço;

c) a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço. (...)”

Ora Ínclitos Julgadores, diante da simplicidade da causa, é curial que, em caso de eventual manutenção da sentença, sejam os honorários advocatícios fixados no percentual de 10% sobre o valor da condenação, consoante regra esculpida na Lei Processual Civil, precisamente no artigo 20, parágrafo 3º, e seus incisos, o que se requer.

Outrossim, na hipótese de procedência parcial deverá ser observada a regra contida no art. 21 do Código de Processo Civil.
CONCLUSÃO

Ex Positis, e por tudo mais que dos autos consta, espera e confia a Apelante no alto grau de conhecimento e zelo desta Egrégia Câmara Cível, PARA QUE SEJA DADO PROVIMENTO AO PRESENTE RECURSO DE APELAÇÃO, a fim de adequar o quantum indenitário ao montante de ATÉ R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos Reais), consoante o disposto na Lei 11.482/2007.
Desta forma, ante a parcial procedência, requer que as custas processuais sejam pro rata e os honorários advocatícios compensados a teor do artigo 21 da Lei Adjetiva Civil.
Por derradeiro, requer, ainda, a Apelante seja observado o nome do advogado, Alexandrina Melo de Araujo, OAB/AC 401, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.
Nestes Termos,

Pede Deferimento.
Rio Branco, 08 de Junho de 2009.

João Barbosa

Henrique A F Motta

Fabio João Soito

OAB/RJ 134.307

  OAB/RJ 113.815   

OAB/RJ 114.089

Alexandrina Melo de Araujo 
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